
Os Estados não poderão compro­
meter mais de 65% do orçamento 
com o pagamento de pessoal e terão 
cinco, anos para se adequarem à nova 
norma. Esta íol uma das principais 
decisões adotadas ontem pelos rela­
tores adjuntos da Comissão de Siste­
matização, que se reuniram no Ban­
co do Brasil para redigir o projeto 
constitucional^ V^ -

Além de quèstOes orçamentá­
rias, os relatores adjuntos também 
avançaram em íinanças públicas. 
Forças Armadas e defesa do Estado. 
O coordenador da reunião de ontem, 
senador Fernando Henrique Cardoso 
(PMDB-SP), informou que uma das 
principais "preocupações foi penxu-, 
gamento do primeiro texto, prepara-' 
dq,pela comissão., de Sistematização' 
da Constituinte.;! ̂ I 1 ^ ^ . ^ / ^ . ; . ..;.; 
j ' Durante á reunião, constituintes •; 
e assessores estabeleceram úmá dis1-

cipllna para os orçamentos pluria: 

nuais, sobre os quais o Congresso Na­
cional exercerá um controle, inclusi­
ve mediante uma comissão mista 
permanente que acompanhara a exe­
cução orçamentária; Os relatores 
conservaram uma das primeiras de-' 
cisões :dá, Constituinte, ratificando a_ 
idêla'dé"què" grandes projétos, ã 
exemplo da Jerrovta Norte-^-Sul, não 
poderão partir de uma decisão solitá­
ria do governo e deverão sér referen­
dados pelo Congresso e integrar os 
orçamentos plurianuais." '--»• '-"-• -

Fernando Henrique" explicou 
que, quando o Congresso não tinha 
nenhuma autoridade sobre os gastos 
públicos, era natural que setores so­
ciais buscassem garantir constitu­
cionalmente a obrigação de que o 
Estado investisse em determinadas 
áreas. "Mas agora tudo vai passar 

pelo Congresso, desde o plano pluria3" 
miai de governo até o£ orçamentos*!. 
anuais." ^,(. ;; . ^ 

Segundo o senador paulista,- aso 
finanças públicas poderão ser defini-"^ 
das na futura Constituição, básica- • 
mente através de uns poucos prihcf-^[] 
pios, e a matéria será regulamentada^ 
por lei complementar. ,-,•.', ;7> 'emir 

No capítuloreferenteàspolícias';op 

os relatores adjuntos op*taram pela^j 
sua desvinculação das Forças Arma?,,,) 
das. Assim, a Policia Civil e a Milltarit/ 
deverão ficar subordinadas aos go*?tj 
vemos estaduais, enquanto a Fede*^ 
ral continuará ligada ao-governo feaiJP 
derar.*"-': '"?•• m\:^-v\^^K^./.SW; 

A"respeltò do pape,l gas Forçai^' 
Armadas, os relatores nâo'(cHegafam,«l 

a uma conclusão, mas existem algu^d 
mas : tendências. Os militares pode-òb 
ião continuar como responsaveis^e*™. 
lo cumprimento da lei e-, emmat£riá'E'<í 
de ordem, deverão se ater exclusiva-'*^ 
mente è defesa da Constituição. Of̂ J 
presidente da República deverá perç-^ 
manécer como chefe da&.Forças.ATTpíi1 

madas e a elè caberá, como compe*»! 
tènclá exclusiva, .destinar"recursp«ib 
pára '.B%yi fJmJç)Ãjtíftm.e*hto,^aparjemV^ 
me"nlo,-̂ 3 & -.«Vsci.wr--£ -V-N^Í^* í 
^ • O estado de sítio clássico ;dajfc-t£| 
mòcradas deverá retomar a CoristkJJ 
tulção. e terá acompanhamento dõ,,s 
Congresso. Com 30 dias máximos dfrú 
vigência,',será decretado pelo, preá,!*** 
dente da República. quécomúrdcaríf-»» 
ao Congresso formalmente, commiVi' 
nuciosa exposição de motivos. Alén\" 
de acompanhar o estado.de. sítiij.co^] 
mo um todo, o Congresso nomeará t| 
uma comissão de cinco parlamenta-.! 
res para seguir a execução das medl-^ 
das. , - - - - >„, ,1(, 
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